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<flç> AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

PROJETO DE LEI N? /2021

(Mesa Diretora)

DISPÕE SOBRE MEDIDA DE CONTENÇÃO

DE GASTOS COM PESSOAL NÓ ÂMBITO

DO PODER LEGISLATIVO, EM RAZÃO DA
PANDEMIA DE COVID-19, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1.0 ~Ficain postergados, para o próximo exercício, a implantação em

folha e os consequentes efeitos financeiros de quaisquer ascensões funcionais,

promoções ou progressões referentes ao interstfcio compreendido entre 1g de

julho de 2020 e 30 de junho de 2021, dos servidores da Assembleia Legislativ~ do

Estado do Cear~.

Art. 2.0 A documentação comprobatória exigida para fii~s de progressão ow

promoção, de que tratam o~ arts. 15 e 16, da Lei n.° .17:091, de 18 de novembro de

2019, referente ao iriterstício1 a q’ue se refere o árt. 1° desta Lei, deverá ser

apresentada ao Departamento de Gestão de Pessoas até o dia 30, de setembro de

2021. 1 .

Paiágrafo único. O resultado final da avaliação de desempenho ~relativa ao

ano de 2021 deverá ser publicado até o dia 30 de dezembro de 2021.

Art. Esta Lei entra em vigor na dat~ de sua publicação.

Art. 4? Revogam~se as disposições em contrário.

PAÇO DA ASSEMBLEIA L14~I~LATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortale~a, aos 28 de junho de 2021. \ *\ .

- . Deputa~~ndro Leitão

PRES~NTE - .

1
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;~. ? AssembleiaLegislativa
doEstado do Ceará

Deputado Fernando Santana
P VICE-PRESIDENTE

Deputada Ferianda Pessoa
Y VICE-PRESIDENTE

(Em exercício)

12 SECRETARIO1

Deputado Audic Mota
2° SECRETÁRIO

/

2~
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\ ~semh1eiaLe~s1affiTa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

A pandernia ocasionada pelo Sars-CoV-2 iixtplicou em efeitos inesperados

e gravissimos nos âmbitos da saude e economia publicas, de modo que os
- gestores estão impossibilitados de realizarem a exeçução orçamentária, tal qual

haviam se programado.
Ademais, a Lei Complementar Federal n.° 173, de 27 de maio de 2020,

visando um melhor equilíbrio fiscal para realizâr o enfrentamento à pandemia de
Covid-19, estabeleceu em seu Art. 8°, 1, que a União, os Estados, o Distrito

Federal e às municípios estão~ proibidos, até 31 de d~zembro de 2021, de
“conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de

• remunera~o a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados
públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em’

julgado ou de determinação legal anterior à calamidade pública;”

Desse modo, visa à presente Projèto de Lei tão só fazer aclarar a situação
no âmbito interno do Poder Legislativo, de modo a evitar, no ano de 2021, que
exista aumento de gastos com pessoal.

Ademais, considerando que ainda permanece a situação de emergência em

saúde pública decorrente da COVID-19, a Mesa Diretora entendeu que também

seria o caso de se prorrogar o prazo previsto na Lei n ° 17 091/2019 para

apresentação dos documentos necessarios a avaliação de desempenho
Pelos motivos expostos, soli~è~$amos o apoio dos pares para aprovação do

projeto. •• \ \ •

PAÇO DA ASSEMBLEIA LËÇ$ÇLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaléza, aos 28 de junho de 2021. -

• Deputaijndro Leilão
PRES~NTE -

Deputado Fernando Santana
P VICE-.PRES1bENTE

‘3

3 de 25



~, Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

Deputada Fernanda Pessoa
2Q VICE-PRESIDENTE

(Em exercício)

D4e9~L~

Deputado Audic Mota
2° SECRETÁRIO
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  Data da criação:  08/07/2021 10:23:25  Data da assinatura:  08/07/2021 10:50:29

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
08/07/2021

LIDO NA 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 08 DE JULHO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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1
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

Os Deputados, presidentes das Comissões técnicas que este subscrevem REQUEREM a
V. Exa., nos termos do art. 287, do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a
tramitação em regime de urgência as proposições que indicam:

- Mensagem n° 82/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.693 — Autoria do Poder Executivo -

Altera as Leis n.° 10.884, de 2 de fevereiro de 1984, e n.° 15.451, de 23 de outubro de 2013, e dá
outras providências;

- Mensagem n° 83/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.694 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre a Política de Educação Profissional articulada ao ensino médio no âmbito da rede
pública de ensino do Estado do Ceará, e dá outras providências;

- Decreto Legislativo n°20/2021 - Autoria da Mesa Diretora— Prorroga, de 30 de junho até 31 de
dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal
n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de
Acaraú , Aiuaba, Antonina do Norte, Barro, Boa Viagem, Cedro, Cariré, Crateús, Cruz, Eusébio,
Fortim, Groaíras, Ibiapina, Icó, Iracema, Jaguaretama, Jucás, Madalena, Maracanaú, Maranguape,
Mauriti, Meruoca, Milagres, Paracuru, Paraipaba, Potengi, Salitre, Santana do Acaraú, Sobral,
Solonópole, Varjota e Várzea Alegre.;

- Decreto Legislativo n° 21/2021 - Autoria da Mesa Diretora — Reconhece, até 31 de dezembro
de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.° 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no Município de Jardim.

- Projeto de Lei n° 319/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Dispõe sobre medida de contenção de
gastos com pessoal no âmbito do Poder Legislativo, em razão da pandemia de Covid-19, e dá outras
providências.

~ ::Z ~~5int~ do Estado do Ceará em 08 de julho de 20~-~J

êI~_ ~ ~-,-I -

~ Ar Lesembastidor Mo 1D4oMssÕ Torres/CEP 60 170~900 /Fos&eza/CE Fon~/Far ~R5) 3277.2400 3O1LEGISLATVRA

~~ ~.

:z~RY~4 ~≥4~~;~:
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1
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de

urgência, tendo em vista que faltam menos de 10 (dez) dias para o término dos trabalhos do

primeiro período legislativo de 2021, baseado no artigo 287 do Regimento Interno desta casa.

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 08 de julho de 2021.

-7

Presidente de Comissão /7

Presidente de Comissão 4h
Presidente de Comissão 7’ y

Z//~ N
Presidente de Comissão ______________________________________________________

Presidente de Comissão __________________________________________________________

Ai’. DesembasgadorMomira, 2807- Dionfsk, Toircs/CER 6a170-.900 /Foxtalcza/CE FoneA’as (&5) 32772500- 30 LEGISLATURA.
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o
Assembleia Legislativa

dó Estado do Ceará

Emenda Aditiva n°1/2021 ao Projeto de Lei n°319/2021

Suprime dispositivo ao Projeto de Lei n°
319/2021, de autoria da Mesa Diretora.

AASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: -

Artigo 1° —Fica suprimido o artigo l°do Projeto de Lei n°319/2021.

Artigo 2° — Esta lei entra ~m vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislaf Estado d eará, em 08 de julho de 2021.

R ato Roseno
/ Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA -

A calamidade pública decorrehte da pandemia mundial de COVI~19 impôs profundos des?fios aos
gestores públibos em relação no tocante à gestão dos recursos orçamentários.

Em que pese nãohaver dúvidas quanto à necessidade de um efetivo controle dos gastos públicos, é
importante que direitós garantidos aos servidores públicos pdr força constitucional e legal sejam
priorizados na alocação dos recursos públicos. -

A adequada remuneração, associada à condiçõs dignas de trabalho, são imperativos da qualidade da
prestação do serviços públicos os quais são de profunda importância para o enfrentamento da crise
sanitária que ora se abate sobre o país.

Diferentemente do que aduz a Justificativa do Projeto de Lei n° 319/2021, a Lei Complementar
Federal n° 173 não estabelece vedação irrestrita à implementação de vantagens tais como ascensões
fúncionais, progressõës e promoções até 31 de dezembro de 2021. -

Com efeito, da redação do artigo 8°, 1 da Lei Complementar n° 1’7322020 depreênde-se que estão
excluídas da vedação ali imposta as vantagens derivadas de sentença judicial transitada em julgada
ou de determinação legalanterior à calamidade pública.

Frise-se que tais vantagens se tratam de formas de desenvolvimento nas diversas carreiras
amparadas em leis anteriores e que são concedidas a partir de critérios estabelecidos em
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o
AssembleiaLegislativa

dó Estado do Ceará
r’egulamentos específicos què envolvem, além do transcurso de tempo, resultado satisfatório em
processo de avaliação de desempenho e em obtenção de títulos acadêmicos.

Com efeito, as ascensões, progressões e promoções dos servidores da Assçmbleia Legislativa é
4isciplinada por meio da Lei 17.991/2019. Logo, a autorização para a sua implementação é
proveniente de determinação legal nitidamente anteriàr à calamidade pública.

Nesse sentido, com o objetivo de preservar os direitos dos sen~idores do poder legislativo cearense,
propõe-se a supressão do artigo 1° do Projeto de Lei n° 319/2021.

Sala das Sessões da Assembleia Legisl~jvrdzr eará em 08 dejulh6de 2021.

R nato Roseno
fleputádo Éstadual - PSOL/CE
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4 ~a
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

Av. Desembargador Moreira, 2807, GAB. 314, Dionísio Torres
CEP: 601 70-900, Fortaleza/CE

Fone:(85)32772792 / e-mali: renato.roseno~al.ce.gov.br

MEMORANDO N°40120211GAB-RR

Fortaleza, 08 de jul[~o de 2021.

A Vossa Senhoria
Cérlos Alberto de Aragão Oliveira
Diretor do Departamento Legislati’vo

Assunto: Retirada de emenda.

Senhor Diretor,

Cumprimentando-lhe cordialmente, venho por meio deste solicitar à

retirada da emenda modificativa n°01/2021 àProppsição no 319/2021.

Atenciosamente,

Re~at*~.R~seno
Deputado Estadual — PSOL!CE
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  08/07/2021 14:40:25  Data da assinatura:  08/07/2021 14:41:12

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
08/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s):  NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

12 de 25



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  03/08/2021 14:28:07  Data da assinatura:  03/08/2021 14:28:33

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
03/08/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 319/2021

 

DISPÕE SOBRE MEDIDA DE CONTENÇÃO DE
GASTOS COM PESSOAL NO ÂMBITO DO PODER
LEGISLATIVO, EM RAZÃO DA PANDEMIA DE
COVID-19, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pela Mesa Diretora, o qual dispõe sobre medida deProjeto de Lei nº 319/2021,
contenção de gastos com pessoal no âmbito do Poder Legislativo, em razão da pandemia de covid-19, e
dá outras providências.

Na justificativa do Projeto de Lei a Mesa destaca que "A pandemia ocasionada pelo Sars-CoV-2
implicou em efeitos inesperados e gravíssimos nos âmbitos da saúde e economia públicas, de modo que
os - gestores estão impossibilitados de realizarem a execução orçamentária, tal qual haviam se
programado.”
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Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre medida de contenção de gastos com pessoal no âmbito do Poder
Legislativo, em razão da pandemia de covid-19, e dá outras providências.

Conforme restou apresentado, a matéria em apreciação é de competência residual dos Estados, uma vez
que trata sobre matérias não vedadas a este, bem como não previstas nas demais competências, conforme
disposto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de 1988. Além disso, vale ressaltar que lida com a
organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente
respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a
competência do Estado para legislar sobre o assunto em questão.

Sobre a competência do Projeto, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da
norma constitucional posta, pois compete privativamente a Assembleia Legislativa do Estado do Ceara
dispor sobre sua organização, estrutura, dentre outros previstos nos termos do art. 49, XIX.

Art. 49. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

(...)

XIX – dispor sobre sua organização, funcionamento, criação,
transformação ou extinção de cargos, encargos e funções de seus
serviços e fixação da respectiva remuneração de seu pessoal, por
resolução, observados os parâmetros estabelecidos na lei de
diretrizes orçamentárias.

 

Diante do exposto, em relação ao , apresentamos o Projeto de Lei n° 319/2021 PARECER
 à regular tramitação da matéria.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  05/08/2021 12:14:48  Data da assinatura:  05/08/2021 12:14:54

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

60ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA       Data 08/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  05/08/2021 13:32:10  Data da assinatura:  05/08/2021 13:33:38

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
05/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Aprovado em 08/07/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  10/08/2021 15:47:59  Data da assinatura:  10/08/2021 15:48:04

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
10/08/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 319/2021

 

DISPÕE SOBRE MEDIDA DE CONTENÇÃO DE
GASTOS COM PESSOAL NO ÂMBITO DO PODER
LEGISLATIVO, EM RAZÃO DA PANDEMIA DE
COVID-19, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pela Mesa Diretora, o qual dispõe sobre medida deProjeto de Lei nº 319/2021,
contenção de gastos com pessoal no âmbito do Poder Legislativo, em razão da pandemia de Covid-19, e
dá outras providências.

Na justificativa do Projeto de Lei a Mesa destaca que "A pandemia ocasionada pelo Sars-CoV-2
implicou em efeitos inesperados e gravíssimos nos âmbitos da saúde e economia públicas, de modo que
os - gestores estão impossibilitados de realizarem a execução orçamentária, tal qual haviam se
programado.”
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A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 08 de
julho de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou parecer favorável.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre medida de contenção de gastos com pessoal no âmbito do Poder
Legislativo, em razão da pandemia de Covid-19, e dá outras providências.

A matéria dispõe sobre a situação no âmbito interno do Poder Legislativo, de modo a evitar, no ano de
2021, que exista aumento de gastos com pessoal. Ademais, considerando que ainda permanece a situação
de emergência em saúde pública decorrente da COVID-19, a Mesa Diretora entendeu que também seria o
caso de se prorrogar o prazo previsto na Lei n ° 17 091/2019 para apresentação dos documentos
necessários a avaliação de desempenho. Não observamos óbices administrativos e orçamentários na
matéria.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria da Mesa Diretora, apresentamosProjeto de Lei n° 319/2021
o   à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/08/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

50ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 08/07/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
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APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 31ª (TRÍGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
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APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 32ª (TRÍGESIMA SEGUNDA ) SESSÃO
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ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E OITENTA E SEIS

DISPÕE SOBRE MEDIDA DE CONTENÇÃO DE
GASTOS COM PESSOAL NO ÂMBITO DO PODER
LEGISLATIVO, EM RAZÃO DA PANDEMIA DE
COVID-19.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Ficam postergados, para o próximo exercício, a implantação em folha e os
consequentes efeitos financeiros de quaisquer ascensões funcionais, promoções ou progressões
referentes ao interstício compreendido entre 1.0 de julho de 2020 e 30 de junho de 2021, dos servidores
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

Art. 2.° A documentação comprobatória exigida para fins de progressão ou promoção, de
que tratam os arts. 15 e 16 da Lei n.° 17.091, de 18 de novembro de 2019, referente ao interstício a que
se refere o mi, 1,0 desta Lei, deverá ser apresentada ao Departamento de Gestão de Pessoas até o dia 30
de setembro de 2021.

Parágrafo único. O resultado final da avaliação de desempenho relativa ao ano de 2021
deverá ser publicado 4té o dia 30 de dezembro de 2021.

Art. 3.° ta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4•0 R v gam-se as disposições em contrário.
PAÇO D SEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos8dejulhode2o2l.

DEP. EVANDRO LEITÃO
;, - PRESIDENTE

DEP. FERNANDO SANTANA
IK\ 1.0 VICE-PRESIDENTE

4\\ \ DEP. FERNANDA PESSOA
‘4k3J 2,* VICE-PRESIDENTE (em exercício)

DEP.ANTÔNIOGRANJA
‘~‘ l.° SECRETÁRIO

DEP. AUDIC MOTA
~ 2.° SECRETÁRIO

DEP. Émic~, AMORIM
3,~ SECRETÁRIA

) DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
. 4,0 SECRETÁRIO
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Governador

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA

Vice-Governadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado

JUVÊNCIO VASCONCELOS VIANA

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

INÁCIO FRANCISCO DE ASSIS NUNES ARRUDA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

FRANCISCO DE ASSIS DINIZ

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO 
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

CARLOS MAURO BENEVIDES FILHO
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,  
Mulheres e Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria dos Recursos Hídricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

CARLOS ROBERTO MARTINS RODRIGUES SOBRINHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES 

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

Art. 5.º O Poder Executivo poderá, na forma da legislação, firmar parcerias com empresas da iniciativa privada, órgãos ou entidades públicas e 
organizações da sociedade civil, objetivando ampliar possibilidades de financiamento para investimento e/ou manutenção da política de Educação Profissional, 
bem como implementação de tecnologias educativas relacionadas ao desenvolvimento pedagógico e da gestão escolar.

Art. 6.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias da Secretaria da Educação do Estado do Ceará – Seduc.
Art. 7.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.559, 14 de julho de 2021.

DISPÕE SOBRE MEDIDA DE CONTENÇÃO DE GASTOS COM PESSOAL NO ÂMBITO DO PODER 
LEGISLATIVO, EM RAZÃO DA PANDEMIA DE COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam postergados, para o próximo exercício, a implantação em folha e os consequentes efeitos financeiros de quaisquer ascensões funcionais, 

promoções ou progressões referentes ao interstício compreendido entre 1.º de julho de 2020 e 30 de junho de 2021, dos servidores da Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará.

Art. 2.º A documentação comprobatória exigida para fins de progressão ou promoção, de que tratam os arts. 15 e 16 da Lei n.° 17.091, de 18 de 
novembro de 2019, referente ao interstício a que se refere o art. 1.º desta Lei, deverá ser apresentada ao Departamento de Gestão de Pessoas até o dia 30 de 
setembro de 2021.

Parágrafo único. O resultado final da avaliação de desempenho relativa ao ano de 2021 deverá ser publicado até o dia 30 de dezembro de 2021.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº34.161, de 13 de julho de 2021.

ALTERA O DECRETO Nº33.327, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019, QUE CONSOLIDA E REGULAMENTA A 
LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E 
SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE 
COMUNICAÇÃO (ICMS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do art. 88 da Constituição Estadual, e 
CONSIDERANDO a necessidade de alterar o Decreto nº33.327, de 30 de outubro de 2019, para explicitar os procedimentos relativos à apuração da parcela 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) destinada ao Fundo Estadual de Combate à Pobreza (FECOP), devido pelas empresas optantes pelo Simples Nacional, de que trata a 
Lei Complementar federal nº123, de 14 de dezembro de 2006, CONSIDERANDO que o art. 146 da Constituição Federal prevê a necessidade de estabelecer 
tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados, DECRETA:

Art. 1.º O Decreto nº33.327, de 30 de outubro de 2019, passa a vigorar com o acréscimo do art. 49-A, com a seguinte redação:
 “Art. 49-A. Nas operações e prestações praticadas pelos contribuintes referidos no § 2.º do art. 47, o percentual correspondente a 2% (dois por cento) 

deverá ser aplicado sobre o valor do ICMS declarado no Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório 
(PGDAS-D), correspondente ao valor das receitas relativas aos documentos fiscais de prestação de serviço ou que acobertar a saída das mercadorias 
ao consumidor final, com os produtos e serviços elencados nos incisos I a XIII do art. 47.

 § 1.º O disposto no caput deste artigo não se aplica quando a respectiva mercadoria, por força da legislação, houver sido onerada, em operação anterior 
de entrada interestadual, pelo ICMS concomitantemente com o adicional do imposto destinado ao FECOP.

 § 2.º Relativamente às operações sujeitas ao regime de substituição tributária, o percentual de 2% (dois por cento) do ICMS destinado ao FECOP 
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